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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
DESPRONÚNCIA. TESTEMUNHO DE OUVIR DIZER E 
DEPOIMENTOS EXTRAJUDICIAIS. TESES NÃO ANALISADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É  certo que a superveniência de sentença penal condenatória pelo 
Tribunal do Júri, em regra, prejudica o exame de eventual nulidade da 
sentença de pronúncia. Entretanto, excepcionalmente, admite-se o 
exame de eventual nulidade da pronúncia, mesmo diante da 
superveniência de condenação, quando esta for baseada, apenas, em 
elementos da pronúncia que não são admitidos pelo ordenamento 
jurídico pátrio.
2. Contudo, na hipótese, verifica-se que a tese ora arguida — nulidade 
da pronúncia, pois supostamente embasada em provas produzidas 
durante a fase policial e em testemunhos indiretos —  não foi objeto do 
Recurso em Sentido Estrito apresentado para impugnar a decisão de 
pronúncia e também não constou das razões de apelação do paciente, 
oportunidade na qual a defesa se limitou a requerer a "nulidade do feito 
por ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão 
da não juntada integral dos depoimentos extrajudiciais das testemunhas 
Cláudio Márcio Pessoa Giansanti. 
3. Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de 
origem, esta Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo 
legal. Inclusive, ressalta-se que: Esta Corte Superior de Justiça já se 
manifestou no sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não 
pode ser declarada em supressão de instância (AgRg no HC n. 
770.752/ES, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 
Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).
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4. De todo modo, na hipótese, a condenação do paciente não teve como 
único elemento de prova depoimentos extrajudiciais não ratificados em 
juízo, porquanto "toda a prova testemunhal colhida nas fases 
procedimentais e demais elementos probatórios são suficientes para 
amparar a decisão dos jurados no sentido de condenação do réu".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
DESPRONÚNCIA. TESTEMUNHO DE OUVIR DIZER E 
DEPOIMENTOS EXTRAJUDICIAIS. TESES NÃO ANALISADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É  certo que a superveniência de sentença penal condenatória pelo 
Tribunal do Júri, em regra, prejudica o exame de eventual nulidade da 
sentença de pronúncia. Entretanto, excepcionalmente, admite-se o 
exame de eventual nulidade da pronúncia, mesmo diante da 
superveniência de condenação, quando esta for baseada, apenas, em 
elementos da pronúncia que não são admitidos pelo ordenamento 
jurídico pátrio.
2. Contudo, na hipótese, verifica-se que a tese ora arguida — nulidade 
da pronúncia, pois supostamente embasada em provas produzidas 
durante a fase policial e em testemunhos indiretos —  não foi objeto do 
Recurso em Sentido Estrito apresentado para impugnar a decisão de 
pronúncia e também não constou das razões de apelação do paciente, 
oportunidade na qual a defesa se limitou a requerer a "nulidade do feito 
por ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão 
da não juntada integral dos depoimentos extrajudiciais das testemunhas 
Cláudio Márcio Pessoa Giansanti. 
3. Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de 
origem, esta Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo 
legal. Inclusive, ressalta-se que: Esta Corte Superior de Justiça já se 
manifestou no sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não 
pode ser declarada em supressão de instância (AgRg no HC n. 
770.752/ES, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 
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Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).
4. De todo modo, na hipótese, a condenação do paciente não teve como 
único elemento de prova depoimentos extrajudiciais não ratificados em 
juízo, porquanto "toda a prova testemunhal colhida nas fases 
procedimentais e demais elementos probatórios são suficientes para 
amparar a decisão dos jurados no sentido de condenação do réu".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO LELES DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

mandamus.

O agravante sustenta, inicialmente, não tratar-se de supressão de instância 

porquanto o Tribunal teria analisado as teses levantadas.

No mais, prossegue reiterando, em síntese, a inexistência de outros elementos 

probatórios - além dos testemunhos de "ouvir dizer" e depoimentos colhidos no inquérito 

policial -  capazes de corroborar com a tese acusatória.

Nesse sentido, afirma que "Outro ponto de destaque é que, apenas para clarear, 

de fato o presente caso atende a uma questão “formal” de justiça, qual seja, não 

pronunciar ou condenar um acusado com base em meras ilações e testemunhos indiretos, 

mas também o presente caso atende a uma questão “material” de justiça, em que o 

paciente não cometeu nenhuma conduta homicida, e ao que tudo indica, a vítima, 

infelizmente, acabou cometendo suicídio “jogando” o seu veículo de encontro com a 

carreta" (e-STJ fls. 237/238).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, é certo que a 

superveniência de sentença penal condenatória pelo Tribunal do Júri, em regra, prejudica 

o exame de eventual nulidade da sentença de pronúncia. Entretanto, excepcionalmente, 

admite-se o exame de eventual nulidade da pronúncia, mesmo diante da superveniência 

de condenação, quando esta for baseada, apenas, em elementos da pronúncia que não são 
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admitidos pelo ordenamento jurídico pátrio.

Nos termos da atual jurisprudência, nem mesmo a pronúncia, que é proferida 

numa fase processual em que se observa o in dubio pro societate, pode estar 

fundamentada apenas em provas colhidas na fase investigativa ou em testemunhos de 

"ouvir dizer", muito menos se admite que uma condenação, que deve observar o in dubio 

pro reo, seja mantida pelas instâncias recursais com lastro nesse tipo de fundamentação

 (AgRg no AREsp 1847375/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado 

em 1º/6/2021, DJe de 16/6/2021).

Nessa linha de intelecção, não há como se admitir uma condenação pelo 

Conselho de Sentença baseada, apenas, em depoimentos de testemunhas 

auriculares — ou seja, pessoas que não presenciaram o delito e ouviram dizer por 

terceiros que o autor do crime de homicídio em apuração seria o paciente —, sem a 

produção de nenhum outro elemento de prova durante o julgamento pelo Tribunal do 

Júri.

Contudo, na hipótese, verifica-se que a tese ora arguida — nulidade da 

pronúncia, pois supostamente embasada em provas produzidas durante a fase policial 

e em testemunhos indiretos —  não foi objeto do Recurso em Sentido Estrito apresentado 

para impugnar a decisão de pronúncia e também não constou das razões de apelação do 

paciente, oportunidade na qual a defesa se limitou a requerer a "nulidade do feito por 

ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão da não juntada integral 

dos depoimentos extrajudiciais das testemunhas Cláudio Márcio Pessoa Giansanti. No 

mérito, requer a cassação da sentença, eis que decidiu manifestamente contrário à prova 

dos autos. Subsidiariamente, pleiteia a aplicação do concurso formal próprio de crimes" 

(e-STJ fl. 96).

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Inclusive, ressalta-se que: Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no 

sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não pode ser declarada em supressão 

de instância (AgRg no HC n. 770.752/ES, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 

Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

De todo modo, a Corte Local, no julgamento da Apelação Criminal, assim 
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consignou (e-STJ fls. 100/115):

Além disso, é de se gizar que a materialidade e indícios de autoria delitiva 
não foram consubstanciados apenas nos depoimentos extrajudiciais, mas 
também no Exame de Necropsia dos ofendidos, boletim de ocorrência, 
Comunicações de Serviços e Relatório elaborados pela Polícia, bem como 
pelas provas testemunhais.
De tal sorte, considerando que, nesse momento processual, questões 
controvertidas acerca do inquérito encontram-se fulminadas pela preclusão, e 
ainda, tendo em vista a existência de outros elementos probatórios que 
corroboram a materialidade e autoria delitiva, não há que se falar em 
nulidade.
[...]
Com efeito, o policial rodoviário Valdir Duarte Souza confirmou ter 
visualizado o momento em que os veículos conduzidos pela vitima e pelo reu 
passaram pela barreira do posto policial, sendo comunicado o acidente em 
seguida. Confirmou, também, que no local obtiverem informações sobre a 
ligação dos dois.
[...]
Por sua vez, a testemunha Eliene Bernardes de Oliveira, que trabalhava com 
os envolvidos, confirmou que a vitima Fabio estava sendo perseguida por 
Roberto
[...]
Em resposta aos quesitos, os jurados reconheceram a materialidade e autoria 
do delito.
Desta feita, é de se verificar que o Conselho de Sentença se ateve às provas 
dos autos, optando por acolher a versão apresentada pelo órgão acusador.
Destarte, toda a prova testemunhal colhida nas fases procedimentais e 
demais elementos probatórios são suficientes para amparar a decisão dos 
jurados no sentido de condenação do réu.
Nesse contexto, diante da inexistência de outros indícios a corroborar com a 
negativa da autoria, não se pode reconhecer que a decisão dos jurados é 
absurda ou manifestamente contrária à prova dos autos, pois há 
embasamento probatório nos autos para o veredicto.
Em síntese, a decisão não afrontou a prova. Pelo contrário, nela se baseou, e 
por essas razões, a manutenção do julgamento é medida que se impõe.

 

Como visto, a condenação do paciente não teve como único elemento de prova 

depoimentos extrajudiciais não ratificados em juízo, porquanto "toda a prova testemunhal 

colhida nas fases procedimentais e demais elementos probatórios são suficientes para 

amparar a decisão dos jurados no sentido de condenação do réu".

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 962.891 / MG
Número Registro: 2024/0443575-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02551406920068130363 0363060255140 10000232470401001 10363060255140001 
2551406920068130363 363060255140

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO CARDOSO DOS SANTOS
ADVOGADO : VICTOR HUGO CARDOSO DOS SANTOS - MG208943
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ROBERTO LELES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO LELES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO CARDOSO DOS SANTOS - MG208943
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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